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PARECER Nº 518, DE 2021

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 338, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Barros Munhoz, o projeto em epígrafe classifica a cidade de Pedra Bela como Município de Interesse Turístico.
Nos termos Regimentais, a Proposição permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Dando continuidade ao processo legislativo, a Proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.
Na qualidade de Relator designado pela Comissão de Atividades Econômicas, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 12 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao seu mérito.
Assim, observamos que, por força do disposto no § 1º do artigo 5º da mencionada lei, todos os documentos necessários foram encaminhados ao Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias - DADE, com competência atribuída pela Lei n( 6.470, de 15 de junho de 1989, que nada verificou que obste à classificação de Pedra Bela como Município de Interesse Turístico.
Cumpre dizer, nesse sentido, que, ao se manifestar sobre o cumprimento dos requisitos para a classificação almejada, o DADE afirmou que o Município de Pedra Bela cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1261 de 2015, na medida que o Grupo Técnico de Análise dos Municípios Turísticos (GAMT), por meio do parecer nº 87 de 2020 manifesta-se de forma favorável à aprovação do Projeto de lei nº 259, de 2018, o qual se encontra anexado ao referido projeto (PL 338 de 2019) para fins de instrução.
Entendemos que esta medida é, portanto, de suma importância para fomentar o turismo no Município de Pedra Bela, desenvolvendo sua infraestrutura e criando melhores condições para a recepção dos turistas. O Munícipio já dispõe de serviço médico emergencial, meios de hospedagem, serviços de alimentação, e serviço de informação turística.
Salientamos, por fim, que a atividade turística tem o condão de incrementar a economia e desenvolver socialmente o município.
Ante o exposto, no que nos compete examinar sob a ótica do mérito da Propositura, somos favoráveis à aprovação do PROJETO DE LEI Nº 338, DE 2019, do nobre Deputado Barros Munhoz.
a) Conte Lopes – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CONTE LOPES, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 23/06/2021.

a) Dep. Professor Walter Vicioni - Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Marcos Damasio
Favorável ao voto do relator 

Sergio Victor
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Professor Walter Vicioni
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator 

Sargento Neri
Favorável ao voto do relator
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